
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.048 - SE (2016/0127828-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PAULO BATISTA SANTOS 
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO E OUTRO(S) - SE003225 

 THIAGO D´ÁVILA FERNANDES  - SE000155 
 NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO  - SE004916 

AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN E OUTRO(S) - PR037007 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO  - PR033844 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
TEMPESTIVO. PREQUESTIONAMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA.  CRITÉRIOS DE CÁLCULO. PRODUÇÃO   DE PROVA PERICIAL. 
NECESSIDADE. EQUILÍBRIO ECONÔMICO ATUARIAL DO FUNDO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA OCORRIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O prazo atual para interposição do agravo interno é de 15 (quinze) dias úteis, a teor 
do que dispõem os artigos 219, caput, 1.003, § 5º, e 1.070, do novo Código de Processo 
Civil.
2.  Para a configuração do prequestionamento, é necessário o debate, ainda que 
implícito, das matérias trazidas a julgamento no recurso especial, o que ocorreu na 
espécie, a teor do disposto na Súmula nº 211, do STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que deve ser feita perícia 
técnica nas demandas que envolvam a revisão de   pagamento   de benefício 
previdenciário complementar com  a aplicação  de  critérios  de  cálculo  diversos dos 
estabelecidos no plano  de  contribuição,  em  virtude  de ser necessário verificar a 
influência  dos novos valores no equilíbrio financeiro e atuarial da entidade de 
previdência privada (REsp 1345326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/4/2014, DJe 8/5/2014).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.048 - SE (2016/0127828-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por PAULO BATISTA SANTOS, em face de decisão de fls. e-STJ 479/484, 

em que dei provimento ao recurso especial interposto pela parte contrária.

Sustentou a parte agravante que a decisão merece reforma, visto que o 

recurso especial encontra óbice na súmula 211, do STJ, bem como na súmula 5, do 

STJ, visto que depende de análise de cláusula de regulamento da agravada. Por fim, 

sustentou a desnecessidade de realização de perícia atuarial, bem como a 

inaplicabilidade do precedente juntado na decisão agravada.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 505 e-STJ, pugnou pelo 

não conhecimento do agravo, em razão de sua intempestividade, ou o seu não 

provimento, com incidência da multa prevista no artigo 1021, § 4°, do novo Código de 

Processo Civil.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar.

Inicialmente, conforme certidão expedida à fl. 495, o prazo para interpor o 

competente agravo interno teve início em 3/10/2016, tendo a petição de agravo interno 

sido protocolada em 24/10/2016. 

O prazo do referido recurso esgotou-se em 24/10/2016, razão pela qual o 

presente agravo interno não pode ser considerado como intempestivo, à luz do disposto 

nos artigos 1.003, § 5º, 1.070, e 219, caput, do novo Código de Processo Civil.

Em relação à apontada ausência de prequestionamento por parte do 

Tribunal de origem dos artigos tidos por violados, assevero que no acórdão recorrido a 

questão referente ao cerceamento de defesa foi expressamente discutida e decidida, 

conforme se verifica do seguinte trecho (fls. 437/438 e-STJ):

“Observa-se que a tese da Agravante, cinge-se a reafirmar que 

para a resolução da demanda, a realização da prova pericial 

atuarial mostra-se cogente.

(...)

Da análise dos autos, verifico que a matéria discutida na Ação 

Revisional é fundamentalmente de direito, posto que abarca a 

análise do Regulamento do Plano de Benefícios da Entidade 

previdenciária, o que afasta a imperatividade da realização de 

perícia atuarial para o deslinde do feito.

Por essa razão, entendo que a realização de perícia atuarial só 

viria onerar as partes e proscrastinar a solução do feito.”

Não merece, guarida, portanto, a alegada ausência de 

prequestionamento.

Destaco, ainda, que não há que se falar na incidência do óbice previsto na 

súmula n° 5, do STJ, mormente a decisão agravada não tenha sequer analisado os 

termos e as cláusulas constantes no regulamento. 

Como salientado, é assente neste Superior Tribunal de Justiça que, “em 
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vista as peculiaridades da relação contratual de previdência privada, assentada em 

regulamento elaborado por meio de complexo cálculo atuarial, assim como dos 

interesses envolvidos em demandas que digam respeito à revisão de benefícios, à luz 

da iterativa jurisprudência do STJ, fica nítida a ocorrência do cerceamento de defesa”, 

diante do indeferimento de produção de prova pericial oportunamente requerida. (REsp 

1345326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

9/4/2014, DJe 8/5/2014).

Assim sendo, em que pese ser o magistrado de 1° grau o destinatário das 

provas, cabendo a ele decidir de modo a formar seu convencimento e verificar a 

existência de provas suficientes nos autos para indeferir a produção de provas 

consideradas desnecessárias, destaco que, nos processos que pleiteiem a 

complementação de benefício percebido a título de pensão complementar, a produção 

de prova pericial a fim de garantir o equilíbrio atuarial da entidade de previdência 

complementar mostra-se indispensável, sob pena de lesar, inclusive, os demais 

assistidos e segurados, à luz do disposto no artigo 6°, da Lei Complementar n° 

108/2001 c/c artigo 3º, III e VI, da Lei Complementar n° 109/2001.

Nesse sentido:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. ADESÃO FACULTATIVA. PAGAMENTO 

DE VERBA NÃO PREVISTA NO REGULAMENTO DO PLANO E 

SOBRE A QUAL INCIDIA CONTRIBUIÇÃO APENAS PARA A 

PREVIDÊNCIA OFICIAL. DESCABIMENTO, TENDO EM VISTA SER 

DESPESA NÃO ABRANGIDA PELO PLANO CONTRATADO E SEM 

A NECESSÁRIA E CORRESPONDENTE FONTE DE CUSTEIO.

1. As entidades de previdência privada administram os planos, mas 

não lhes pertence o patrimônio acumulado, que é constituído com o 

objetivo de assegurar o custeio das despesas comuns. Portanto, a 

concessão de verba não prevista no contrato de adesão, em 

prejuízo de terceiros, é providência vedada pelos artigos 3º, I, da 

Lei 6.435/77 e 3º, VI, da Lei Complementar 109/2001, que impõem 

ao Estado proteger os interesses dos participantes e assistidos dos 

planos de benefícios.

(...)

4. Recurso especial provido.

(REsp 1006153/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 08/04/2013)

Saliento, outrossim, que ao contrário do sustentado pela parte agravante, 
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a presente demanda versa sobre “ação de revisão de complementação de 

aposentadoria c/c pedido de cobrança das diferenças” (fl. 221 e-STJ), de modo que a 

decisão recorrida encontra-se em consonância com os precedentes juntados.

Nesse sentido á a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 

Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA 

PRIVADA FECHADA.PEDIDO EXORDIAL DE DEFERIMENTO DE 

REVISÃO DE BENEFÍCIO, AO FUNDAMENTO DE NÃO ESTAR 

SENDO CONFERIDA A MELHOR INTERPRETAÇÃO AO 

REGULAMENTO DO PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA,  PARA 

EXTENSÃO DE PAGAMENTO DE VERBA, PAGA PELA 

PATROCINADORA AOS SEUS EMPREGADOS, QUE NÃO É 

RECEBIDA PELOS BENEFICIÁRIOS DO PLANO DE 

BENEFÍCIOS.REQUERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA 

ATUARIAL PARA DEMONSTRAR DESEQUILÍBRIO ATUARIAL QUE 

ADVIRIA DO EVENTUAL ACOLHIMENTO DO PLEITO. PEDIDO DE 

PROVA QUE, EM VISTA DAS PECULIARIDADES DO REGIME DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA E DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, 

MOSTRA-SE RELEVANTE. INDEFERIMENTO, AO FUNDAMENTO 

DE QUE A CONSTATAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE EXTENSÃO DO 

PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS PREVISTAS EM NORMAS 

COLETIVAS DE TRABALHO AOS ASSISTIDOS DO PLANO DE 

BENEFÍCIOS PODE SER EXTRAÍDA DA INTERPRETAÇÃO DO 

REGULAMENTO. PERTINÊNCIA DA PRODUÇÃO DE PERÍCIA 

ATUARIAL PARA DEMONSTRAÇÃO DE DESEQUILÍBRIO AO 

PLANO DE CUSTEIO, INCLUSIVE POR SER DEVER LEGAL DO 

ESTADO PROTEGER OS INTERESSES DOS DEMAIS 

BENEFICIÁRIOS E DOS PARTICIPANTES.

1. Em regra, conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior, 

como o juiz é o destinatário da prova - cabendo-lhe, por força do 

art. 130 do Código de Processo Civil, indeferir as diligências inúteis 

ou meramente protelatórias -, para se chegar à conclusão de que a 

produção da prova requerida pela parte é relevante para a solução 

da controvérsia, é necessário o reexame de todos os elementos 

fáticos, a atrair a incidência do óbice intransponível imposto pela 

Súmula 7/STJ.

2. Todavia, no caso da relação contratual de previdência privada, o 

sistema de capitalização constitui pilar de seu regime, pois tem 

caráter complementar - baseado na constituição de reservas que 

garantam, em perspectiva de longo prazo, o benefício contratado -, 

Documento: 1576055 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

adesão facultativa e organização autônoma em relação ao regime 

geral de previdência social. Nessa linha, os planos de benefícios de 

previdência complementar são previamente aprovados pelo órgão 

público fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser elaborados 

com base em cálculos matemáticos (atuariais), embasados em 

estudos de natureza atuarial, e, ao final de cada exercício, devem 

ser reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir ou mitigar 

prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 da 

ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 

109/2001).

3. Dessarte, é bem de ver que o fundo formado pelo plano de 

benefícios pertence à coletividade de participantes e beneficiários, 

sendo gerido, sob supervisão e fiscalização estatal, pela entidade 

de previdência privada,  com o objetivo de constituir reservas que 

possam, efetivamente, assegurar os benefícios contratados.

4. Ademais, o art. 3º, VI, da Lei Complementar n. 109/2001 ostenta 

norma de caráter público,  que impõe ao Estado, inclusive na sua 

função jurisdicional, proteger os interesses dos participantes e 

assistidos dos planos de benefícios. Assim, conforme a 

jurisprudência das duas Turmas que compõem a Segunda Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, para revisão de benefício pago por 

entidade de previdência privada é pertinente tomar em 

consideração o enfoque fático-jurídico acerca da manutenção do 

equilíbrio financeiro e atuarial do plano de custeio.

5. No caso, pois, em vista as peculiaridades da relação contratual 

de previdência privada, assentada em regulamento elaborado por 

meio de complexo cálculo atuarial, assim como dos interesses 

envolvidos em demandas que digam respeito à revisão de 

benefícios, à luz da iterativa jurisprudência do STJ, fica nítida a 

ocorrência do cerceamento de defesa. Isso porque a perícia 

atuarial pertinente ao deslinde do feito foi oportunamente requerida 

e indeferida, ao fundamento de que a obrigação de extensão à 

relação previdenciária de verbas salariais decorrentes da relação 

de emprego existente entre participantes do plano de benefícios e 

a patrocinadora pode ser constatada a partir da interpretação do 

regulamento do plano de benefícios, independentemente da 

questão do desequilíbrio atuarial do plano de custeio.

6. Recurso especial provido.

(REsp 1345326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 08/05/2014)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA  PRIVADA. AÇÃO DE 

COMPLEMENTAÇÃO E REVISIONAL DE CÁLCULO DE  RENDA  

MENSAL  INICIAL  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  FASE  DE 

CONHECIMENTO. PERÍCIA ATUARIAL. NECESSIDADE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Esta eg. Terceira Turma já exarou entendimento que é 

inaplicável, à  hipótese, o óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte, 

tendo em vista a desnecessidade  da  interpretação  de  cláusulas  

contratuais  ou do reexame   de   provas,  cingindo-se  a  solução  

da  controvérsia  à qualificação  jurídica  dos  fatos delineados pelo 

acórdão recorrido (AgRg no REsp nº 1.430.748/SC, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 19/12/2014).

2.  A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento de que 

configura cerceamento  de  defesa  o  indeferimento  do  pedido,  

na  fase  de conhecimento,  de produção de perícia atuarial em 

ação revisional de benefício  de previdência privada, voltada à 

demonstração do alegado desequilíbrio atuarial do plano de 

custeio.

3. Inaplicabilidade das disposições do NCPC ao caso concreto ante 

os termos  do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na 

Sessão de 9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  

no  CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na 

forma nele prevista, com  as  interpretações  dadas  até  então  

pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1503692/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 03/05/2016)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 

PENSÃO. ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA ETÁRIA. 

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. OBRIGATORIEDADE. EQUILÍBRIO 

FINANCEIRO E ATUARIAL.

1. A pretensão de revisão de benefício pago por entidade de 

previdência privada, segundo critérios diversos dos estabelecidos 

no contrato, deve ser precedida de perícia técnica na qual fique 

comprovado que não será inviabilizada a manutenção do equilíbrio 

financeiro e atuarial do correspondente plano de benefícios.

Precedentes.

2. Hipótese em que as conclusões da prova pericial produzida nos 
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autos foram desconsideradas sem fundamento algum pelo acórdão 

recorrido, o qual, abstendo-se de analisar as alegações deduzidas 

em contrarrazões de apelação e em embargos de declaração, 

determinou a majoração do benefício sem embasamento em critério 

técnico algum.

3. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1250153/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

Por fim, em que pese o não provimento do agravo interno, a sua 

interposição, por si só, não pode ser considerada como protelatória, de modo que 

incabível a aplicação de penalidade à parte que exerce regularmente faculdade 

processual prevista em lei, nos termos do artigo 1021, § 4°, do CPC.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN E OUTRO(S) - PR037007 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO  - PR033844 

RECORRIDO : PAULO BATISTA SANTOS 
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO E OUTRO(S) - SE003225 

 THIAGO D´ÁVILA FERNANDES  - SE000155 
 NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO  - SE004916 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO BATISTA SANTOS 
ADVOGADOS : THAIS MAIA DE BRITTO E OUTRO(S) - SE003225 

 THIAGO D´ÁVILA FERNANDES  - SE000155 
 NERIVAL VIEIRA DE MELO FILHO  - SE004916 

AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN E OUTRO(S) - PR037007 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO  - PR033844 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
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Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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